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AUTO DE REINTERROGATÓRIO


Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, na Sala de Audiências da 2ª Vara/MT, Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, nesta cidade de Cuiabá, Capital do Estado; onde presente se encontrava o MM. Juiz Federal da 2ª Vara/MT, Dr. JEFERSON SCHNEIDER, comigo, Técnica Judiciária, foi aberta a audiência, às 14h10min, para o reinterrogatório do réu a seguir qualificado. Presente, ainda, o Excelentíssimo Senhor Procurador da República, Dr. PAULO GOMES FERREIRA FILHO.
IVO MARCELO SPÍNOLA DA ROSA, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador do RG nº 395863-9, SSP/MT, e CPF nº 627442241-20, nascido aos 16/01/1966, na cidade de Cuiabá/MT, filho de Evandro Cardoso Rosa e de Marilene Spínola, residente na av. Bosque da Saúde, nº 355, apto. 702, Edifício Salvador Dali, Bairro Bosque da Saúde, nesta Capital, telefone (res.) 3642-1967 e celular nº 8113-1006.

Antes de iniciado o reinterrogatório, foi oportunizado ao reinterrogando o direito de entrevista reservada com o seu defensor, Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683 (art. 185, § 2°, CPP), o qual não fez uso desta prerrogativa,  tendo em vista já ter conversado, anteriormente, com o advogado.

Em seguida, pelo douto Magistrado foi ao reinterrogando informado de seu direito de permanecer calado, em face do princípio da presunção de inocência, não importando o seu silêncio em confissão e muito menos ser interpretado em prejuízo de sua defesa (art. 186 do CPP), bem como dos benefícios concedidos pelo CP, caso tenha praticado o crime, confesse-o em juízo e, ainda, os benefícios previstos no art. 1°, § 5°, da Lei n° 9.613/98. Às perguntas formuladas pelo MM. Juiz, respondeu; QUE tem advogados de defesa constituídos nas pessoas do Dr. OTTO MEDEIROS DE AZEVEDO JÚNIOR, OAB/MT-7683, e Dra. AMANDA DE LUCENA BARRETO, OAB/MT-9516, o primeiro presente ao ato; QUE

QUE com relação ao processo de nº 2006.36.00.007591-4, o reinterrogando passou a responder às perguntas que seguem; QUE 

QUE o reinterrogando era servidor público do Tribunal da Justiça, à disposição do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso; QUE no inicio do ano de 2003, o sogro do reinterrogando, o acusado Darci Vedoin, o convidou para ajudá-lo a montar um projeto de marketing para a empresa Planam, durante a 4ª marcha dos prefeitos em Brasília, em março de 2003; QUE o reinterrogando aceitou o desafio e ajudou os acusados Darci e Luiz Antônio a organizarem a exposição dos produtos da empresa, em Brasília, durante essa marcha; QUE durante a exposição, o reinterrogando veio a conhecer José Caubi Diniz; QUE em abril do ano de 2003, o reinterrogando passa a trabalhar definitivamente na empresa Planam, tendo, basicamente, duas atribuições: uma, desenvolver o projeto de construção de ônibus, em Salvador/BA, com as empresas Vedobus, Vedocar e Via Trading, e outra, assumir o acompanhamento das questões jurídicas enfrentadas pelas empresas da família Vedoin; QUE nessa época, as empresas Santa Maria, Klass e Enir Rodrigues de Jesus-EPP, todas pertencentes à família Vedoin, estavam enfrentando algumas dificuldades junto à Receita Federal, em Mato Grosso; QUE o reinterrogando se dedica ao projeto da Bahia entre abril de 2003 a abril de 2005; QUE durante esses dois anos, a sua dedicação foi quase que exclusiva a desenvolver esse projeto; QUE é a partir de abril de 2005, em razão das dificuldades enfrentadas no projeto, especialmente a financeira, e aproveitando que os Ministérios da Ciência e Tecnologia e Comunicações estavam iniciando um programa de inclusão digital, área na qual o reinterrogando tem larga experiência, é que passou a dedicar-se à elaboração de projetos na área de inclusão digital; QUE com relação ao acompanhamento jurídico das empresas, o reinterrogando tomou conhecimento, ainda no primeiro semestre de 2003, de que as empresas da família Vedoin estavam atuando em licitações direcionadas; QUE apesar dessas empresas estarem em nome de terceiros, Santa Maria, Klass, Enir Rodrigues de Jesus-EPP, pertenciam, de fato, aos mesmos proprietários da família Vedoin; QUE ainda naquele ano, o reinterrogando também veio a tomar conhecimento de essas licitações ocorriam com recursos obtidos, via de regra, por emendas parlamentares; QUE para a obtenção desses recursos, Darci Vedoin e Luiz Antônio pagavam, normalmente, uma comissão de 10% aos parlamentares; QUE logo que assumiu a questão jurídica da família, deparou-se com a existência de alguns inquéritos policiais e uma ação civil pública no Estado do Acre; QUE a ação civil pública dizia respeito ao município de Rio Branco, na qual a empresa Santa Maria estava sendo acusada de ter fraudado a licitação e superfaturado o objeto; QUE os inquéritos eram dos municípios de Porto Acre e Capixaba; QUE com relação ao diálogo de índice 683536, colacionado na representação policial do reinterrogando, esclarece que ao conversar com Darci Vedoin, este faz alusão às despesas que o reinterrogando teve para acompanhar a ação civil pública no Estado do Acre; QUE apesar de já terem realizado um contrato de assessoria jurídica com o escritório Cavalcanti & Spadoni Carvalho Advogados, foi obrigado a, pessoalmente, deslocar-se até o Acre, para prestar esclarecimentos ao Procurador da República responsável pela ação; QUE o reinterrogando esteve por duas vezes na presença do Procurador, sendo que apresentou documentos, a fim de demonstrar a inexistência de superfaturamento na licitação; QUE em nenhum momento, o reinterrogando ofereceu qualquer vantagem ao Procurador da República; QUE o reinterrogando nunca esteve na presença do Delegado de Polícia Federal, responsável pelas investigações, assim como do Juiz Federal; QUE as vezes em que esteve no Acre, também estava em sua companhia o deputado Ronivon Santiago; QUE foi o parlamentar quem agendou as audiências com o Procurador da República; QUE para cuidar das questões jurídicas da família, foi contratado o escritório de Roberto Cavalcanti; QUE os filhos da acusada Alessandra Trevisan, esposa do reinterrogando, são colegas da escolinha de futebol do filho de Roberto Cavalcanti; QUE por essa razão, os filhos de Alessandra convidaram o filho de Roberto para a festa de aniversário, em 20 de setembro de 2003; QUE a festa ocorreu na sede da empresa Planam; QUE é nessa festa de aniversário que o reinterrogando, o qual já conhecia o advogado Roberto Cavalcanti, também Procurador da República, apresentou Darci Vedoin ao advogado; QUE mais ou menos um mês após, por ocasião do aniversário de Darci Vedoin, este pede ao reinterrogando que convide Roberto Cavalcanti para o seu aniversário, o qual ocorreu também na sede da Planam em Cuiabá; QUE no transcorrer da festa, Roberto Cavalcanti pergunta ao reinterrogando quem era a empresa Santa Maria; QUE o reinterrogando informou que a Santa Maria era uma empresa da família Vedoin; QUE Roberto Cavalcanti, nesse momento, informa acerca da necessidade de medidas urgentes, haja vista a existência de uma grande investigação contra as empresas da família; QUE Roberto Cavalcanti informa, em seguida, da existência de uma ação civil pública no Estado do Acre, acima já mencionada; QUE informa, ainda, de que a Procuradoria da República do Acre teria oficiado à Procuradoria da República em Mato Grosso, solicitando investigação em relação às empresas da família Vedoin e que, inclusive, medida nesse sentido já havia sido tomada pela Procuradoria em Mato Grosso, encaminhando expediente à Receita Federal, em Cuiabá; QUE a família Vedoin toma conhecimento da existência de investigação, no Estado do Acre e em Mato Grosso, por meio de Roberto Cavalcanti; QUE este informa sobre a necessidade de medidas urgentes, em razão da gravidade do problema, inclusive da iminência da prisão por conta da sonegação fiscal das empresas; QUE o advogado, por ser Procurador da República, também disse que não haveria, na cidade, outro escritório em condições de fazer frente ao grave problema, especialmente pelo fato de possuir informações privilegiadas, as quais poderiam contribuir para a defesa da família; QUE é dentro desse contexto, que a família faz um primeiro contrato com o escritório de advocacia, em novembro de 2003, no valor de R$ 880.000,00, para a defesa dos interesses das empresas Santa Maria, Klass e Enir Rodrigues de Jesus-EPP; QUE em dezembro de 2003, pelo fato da empresa Planam não ter sido incluída no primeiro contrato, é realizado um aditivo, no qual os honorários são elevados para R$ 1.120.000,00; QUE apesar do contrato estar em nome da Planam, a assessoria referia-se apenas às empresas que estariam sendo investigadas naquele momento, isto é, Santa Maria, Klass e Enir Rodrigues de Jesus-EPP; QUE esse valor do contrato foi integralmente quitado, sendo que o pagamento ocorreu mediante transferências bancárias das empresas da família e cheques, em favor do escritório de advocacia; QUE o contrato e o aditivo referiam-se a fatos já consumados; QUE era do total conhecimento do advogado Roberto Cavalcanti de que, mesmo após a assinatura do contrato, as empresas continuaram participando de processos licitatórios direcionados, mediante captação de recursos orçamentários, por meio de emendas parlamentares, em relação às quais os deputados recebiam comissão para apresentá-las; QUE ademais de diversos outros contratos, de pequenos valores, realizados com o escritório de advocacia, em 16/09/2005, a família Vedoin celebrou um novo contrato com o escritório de advocacia, no valor de R$ 600.000,00, para que este tomasse todas as medidas judiciais possíveis para evitar decisões desfavoráveis, em relação à família Vedoin, pelo Juizo da 2ª Vara Federal do Estado de Mato Grosso e demais superiores; QUE desse valor, o reinterrogando sabe informar que foram pagos R$ 240.000,00; QUE o escritório de advocacia acompanhou a família Vedoin até uma semana após a deflagração da operação policial, quando veio a renunciar as procurações e distratar o último acordo; QUE durante o curso da execução dos contratos de advocacia, Roberto Cavalcanti teria dito, expressamente, ao acusado Darci Vedoin, na presença do reinterrogando, “de que era para eles continuarem a fazer o que sabiam, que, da parte dele, as medidas seriam tomadas”; QUE é por ocasião da celebração desse segundo contrato que a família Vedoin toma conhecimento da existência de mais de 50 inquéritos policiais instaurados pelo Departamento de Polícia Federal em Mato Grosso; QUE o reinterrogando tomou conhecimento dos inquéritos policiais pelo fato de duas pessoas que se identificaram como policiais federais terem abordado um funcionário da empresa Planam, chamado Valdir; QUE os policiais teriam perguntado ao funcionário se ele conhecia o Luís Antônio, quais seriam as suas empresas e se tinham alguma empresa fora do Estado de Mato Grosso; QUE é a partir desse contato, que a informação é levada a Roberto Cavalcanti, o qual, após pedir uma certidão no DPF, toma conhecimento da existência de diversos inquéritos policiais; QUE a partir da contratação do escritório de Roberto Cavalcanti, o reinterrogando ficou responsável por fazer a “ponte” entre a família Vedoin e o escritório de advocacia; QUE o reinterrogando sabe que foi Darci Vedoin quem conversando com Marcelo Cardoso de Carvalho, perguntou a este sobre se conheceria algum advogado em Brasília, que poderia acompanhar uma Reclamação já protocolada no Supremo Tribunal Federal; QUE Marcelo, por conhecer desde sua infância Alexandre Jobim, marca com este uma reunião no seu escritório, na qual estão presentes Darci, Marcelo, Joaquim Spadoni e o reinterrogando, assim como Alexandre; QUE nessa reunião, assim como em nenhum outro momento foi oferecida qualquer vantagem ao advogado para que acompanhasse o processo; QUE por ter ficado sabendo o advogado que se tratava de uma Reclamação a qual estava sobre a mesa do Presidente do Supremo Tribunal Federal, seu pai, informou aos presentes de que não seria possível acompanhar o processo; QUE naquela oportunidade ligou para o Supremo Tribunal Federal e conversou com um assessor do gabinete da Presidência para saber se o processo já havia sido despachado e para conversar com o assessor para saber se uma Súmula do STF teria ou não aplicação no caso concreto; QUE basicamente a dúvida estava em saber se um terceiro interessado poderia ingressar com uma Reclamação em razão do foro privilegiado; QUE Alexandre passou o nome do assessor da Presidência com quem o advogado Joaquim Spadoni poderia ir conversar para tratar do assunto; QUE logo após saírem do escritório, Joaquim Spadoni foi até o Supremo conversar com o assessor para saber se a Reclamação tinha viabilidade ou não; QUE após ouvir os diálogos de índice 985314, 1022707, 1027077, 1027128 e 1027324, colacionados na representação do acusado Marcelo Cardoso de Carvalho, o reinterrogando esclareceu que esses diálogos ocorreram posteriormente à reunião do escritório; QUE no último diálogo, o reinterrogando afirma que ficou sabendo, por meio de Joaquim Spadoni, de que o processo já estaria na mesa do Ministro, com a decisão minutada e que o assessor não pôde mostrar a decisão, porque ainda não estaria assinada; QUE Joaquim Spadoni esteve duas vezes no Supremo, falando com o assessor do Ministro Nelson Jobim; QUE o reinterrogando não sabe o nome do assessor; QUE ao mesmo tempo em que acompanhava as questões jurídicas das empresas, a partir de abril de 2005, o reinterrogando passou a trabalhar com os processos na área de inclusão digital; QUE o reinterrogando elaborou o primeiro projeto de inclusão digital tanto para o Ministério de Ciências e Tecnologia como para o de Comunicação; QUE entre os meses de maio e junho de 2005, Marcelo Valério, funcionário do escritório da Planam, em Brasília, era quem ficou responsável pela montagem dos projetos; QUE após a sua saída, Rodrigo Medeiros é quem passou a elaborar esses projetos; QUE o reinterrogando nunca trabalhou com os projetos da área da Saúde; QUE esses projetos eram realizados por Maria da Penha e Noriaque e, posteriormente, por Maria Estela e Raquel, da Planam, em Cuiabá; QUE Igara estava responsável pela parte burocrática do escritório; QUE entre os meses de setembro e dezembro de 2005, o reinterrogando acredita ter protocolado cerca de 200 projetos dos Ministérios de Ciência e Tecnologia e Comunicações; QUE os recursos necessários para a execução desses projetos  eram de natureza extra-orçamentária; QUE de todos esses projetos, apenas foi executado o referente a Governador Valadares, no valor de R$ 300.000,00, no final de 2005; QUE a liberação desses recursos se deu por empenho do deputado João Magalhães; QUE o parlamentar receberia uma comissão pela liberação dos recursos; QUE não sabe dizer se a comissão teria sido efetivamente paga, nem quem poderia ter pago; QUE o reinterrogando, juntamente com Maria Estela,  prepararam o edital a ser publicado pelo Município para esta licitação; QUE o reinterrogando tinha conhecimento de que se tratava de uma licitação direcionada; QUE o reinterrogando acredita que o prazo para entrega da unidade móvel consignada no edital era exíguo, o que facilitaria para a empresa da família Vedoin, haja vista já possuir o ônibus montado; QUE o reinterrogando não participou de processo de licitação em Governador Valadares e, por essa razão, não sabe informar se alguma vantagem financeira foi paga ao prefeito ou servidores do município; QUE a empresa vencedora na licitação foi a Planam; QUE não sabe dizer as empresas que deram cobertura na licitação; QUE fora esse projeto, ainda foram realizadas mais duas licitações, no final do ano de 2005 e início de 2006, nas quais foram vendidos mais sete ônibus de informática, sendo dois junto ao Intedeq e cinco junto ao Ibrae; QUE esses ônibus licitados por essas duas Instituições seriam, posteriormente, dados em comodato ao município do Estado do Rio de Janeiro; QUE cada um dos ônibus licitados pelo Intedeq custou R$ 350.000,00 e foram destinados ao municípios de Porciúncula e Parati; QUE esses recursos tiveram por origem uma emenda individual do deputado João Mendes de Jesus; QUE o acusado Luís Antônio teria pago a título de comissão, 4% a Edson, Presidente-Diretor do Intedeq, para que ele direcionasse a licitação; QUE a comissão seria paga para que a Instituição fosse colocada à disposição para a licitação; QUE os recursos foram liberados por meio do Finep – Financiadora de Estudos e Projetos; QUE dentro do Finep, o reinterrogando tinha contato com Léo Malina, assessor da Presidência; QUE tratava com Léo apenas sobre questões técnicas dos projetos; QUE pelo fato de Regina Flores, funcionária das Indústrias Nucleares do Brasil – INB, estar acompanhando alguns projetos do Inmetro e Petrobrás, na Finep, o reinterrogando decidiu pagar R$ 1.000,00 para que Regina acompanhasse os projetos de seu interesse na Finep; QUE não chegou a ter licitação no Intedeq; QUE pelo fato da ata da licitação ter sido elaborada antes da liberação dos recursos, teve que ser refeita para adequar os valores da ata com os do repasse financeiro, conforme diálogo da representação do reinterrogando de índice 1018462; QUE 

QUE o reinterrogando conheceu José Caubi Diniz durante a 4ª marcha dos prefeitos, em Brasília; QUE José Diniz, naquela oportunidade, veio conversar com Darci Vedoin dizendo que teria ficado sabendo, no Ministério da Saúde, que ele estava com dificuldades para receber alguns recursos; QUE José Diniz teve essas informações através do chefe de gabinete do Ministro da Saúde, Antônio; QUE durante a exposição, José Diniz conversou com Darci Vedoin, Luiz Antônio e o reinterrogando, oportunidade na qual aventou a possibilidade de conseguir liberar os recursos no Ministério da Saúde; QUE o crédito de Darci Vedoin e Luiz Antônio, no Ministério da Saúde, decorria de terem entregue mais de 100 unidades móveis de saúde a diversos municípios do país, durante o ano de 2002, sendo que o governo federal havia cancelado as emendas empenhadas por decreto presidencial; QUE passados alguns dias, foi comprada uma passagem aérea para que José Diniz e Raimundo Lacerda Filho viessem até a sede da Planam, em Cuiabá, para tratarem do tema da liberação dos recursos; QUE nessa reunião, o reinterrogando esteve presente até o momento em que José Diniz e Raimundo Lacerda informaram que seria possível a liberação dos recursos, mediante o pagamento de uma comissão correspondente a 15% do valor da liberação; QUE logo em seguida, o reinterrogando foi obrigado a sair da sala, em razão de outros compromissos; QUE mais tarde, ao conversar com Darci Vedoin, ficou sabendo que, após negociação, chegaram a um acordo sobre a comissão a ser paga, sendo que o reinterrogando não se recorda, com exatidão, qual o percentual dessa comissão; QUE essas foram as duas únicas oportunidades em que o reinterrogando esteve na presença de José Diniz e Raimundo Lacerda; QUE mais tarde, no escritório da Planam em Brasília, ficou sabendo, por meio de Darci Vedoin, que o crédito a ser recebido das prefeituras, pela entrega das unidades móveis, seria repassado pelo Ministério da Saúde em quatro parcelas, as quais começariam a ser pagas ainda no primeiro semestre do ano de 2003; QUE as quatro parcelas foram liberadas pelo Ministério da Saúde, não sabendo informar o valor das mesmas; QUE o reinterrogando não esteve com José Diniz na cidade de Campinas, junto com Luiz Antônio e Ronildo Medeiros, para negociar a venda de medicamentos ao município de Campinas; QUE o reinterrogando em nenhum momento participou dos contatos e das negociações em Campinas; QUE a empresa Romed foi constituída com o objetivo, inicial, de transferir a sede da Planam de Cuiabá para São Paulo; QUE pelo fato de não ter dado certo, quando surge a possibilidade de negócios em Campinas, é que Ronildo Medeiros se dispõe a entrar na sociedade da Romed, com a saída do reinterrogando; QUE naquela oportunidade, eram sócios da Romed o reinterrogando e Rogério Medeiros; QUE a alteração contratual não chegou a ocorrer; QUE 

QUE o reinterrogando somente conheceu José Airton em novembro de 2004, por ocasião de uma viagem para Fortaleza, em razão de uma reunião que teriam com os diretores do Banco do Nordeste, com a finalidade de dar prosseguimento ao projeto a ser concretizado em Salvador/BA, através da empresa Vedobus; QUE por diversas razões, dentre elas a financeira, o projeto junto ao banco não foi aprovado, haja vista exigirem a complementação das garantias; QUE o reinterrogando chegou a estar duas vezes com José Airton, no Banco do Nordeste; QUE não teve mais nenhum outro contato com José Airton; QUE 

QUE com relação ao processo de nº 2006.36.00.008041-2, o reinterrogando passou a responder às perguntas que seguem; QUE 

Nada mais havendo, às ............., pelo MM. Juiz foi determinado o encerramento do presente termo que, lido e achado conforme, vai devidamente assinado por todos. Eu,                             (Luci Fujie Uchiyama Ribeiro, Técnica Judiciária), o digitei e assino.
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